Senhor Presidente,

Senhoras Vereadoras e 

Senhores Vereadores, 

Nos últimos anos muitos estudos têm concluído que há uma escassez brusca e contínua de água doce na natureza e, por isso, muitas regiões já sofrem racionamento.

O Brasil é a maior reserva aquífera do mundo, mas gerações vindouras sofrerão as consequências nefastas se não houver uso racional dessa água.

Hoje, por obra da mãe natureza, a água mais preservada é aquela que se esconde do homem, nos lençóis freáticos a dezenas ou centenas de metros abaixo do nível da terra, só acessível por meio de poços artesianos.

No Estado de São Paulo o uso indiscriminado dessa água vem pondo em perigo a existência dos aquíferos subterrâneos, incluindo neles o Aqüífero Guarani, uma das maiores reservas de água do mundo.

Exemplo maior do abuso está na própria Região Metropolitana da Capital, onde, em Cajamar, o subsolo foi afetado com tamanha gravidade que boa parte das construções da cidade sofreu abalos devido à despressurização do lençol freático, gerando acomodação das camadas geológicas e criando pequenos abalos sísmicos.

O município de Garça tem poços artesianos perfurados pelo Poder Público e por particulares e, segundo a Coordenadoria do Meio Ambiente, não existe um cadastro dos poços existentes, gerando um risco desnecessário de contaminação do referido aquífero.

O Projeto de Lei é um compromisso a ser firmado com as gerações futuras. Contamos, pois com a aprovação do Projeto pelos meus Nobres Pares, para que se possa limitar e racionalizar o uso e coibir o abuso da exploração indiscriminada da maior riqueza da Terra, a Água, tão essencial para a Vida atual e da Juventude que, um dia, há de mudar os rumos deste Estado e desta Nação.

S. Sessões, 19 de abril de 2013.

JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO
VEREADOR

PROJETO DE LEI 42/2013

Dispõe sobre a limitação da exploração das águas subterrâneas e dá outras providências

A Câmara Municipal aprova a seguinte a Lei:
Art. 1º. A perfuração de poços artesianos no território do município de Garça será regida pela presente lei e pelas normas específicas que a regulamentarem.
Art. 2º. Para efeito desta lei, ficam estabelecidos como parâmetros para o controle da exploração das águas subterrâneas a Região Hidrográfica do Estado de São Paulo já existente, na qual se localize o município de Garça.
Art. 3º. Fica criada a Câmara Técnica da Região Hidrográfica de Garça, formada por técnicos municipais competentes, os quais avaliarão e definirão as áreas e emitirão parecer sobre seu uso, segundo sua formação geológica, capacidade de abastecimento e necessidade de preservação.
Parágrafo único. A Câmara Técnica de que trata o caput será constituída por membros do Conselho Municipal do Meio Ambiente – CONAMA e por outros técnicos por ele indicados.
Art. 4º. Os poços artesianos a serem perfurados nas áreas definidas segundo critérios técnicos terão limitação quanto à sua quantidade e profundidade, tomando-se como base:
I - a necessidade de abastecimento;
II - a existência de água potável superficial;
III - o número de beneficiados;
IV - a densidade demográfica da região ou área.
Art. 5º. Todo poço artesiano a ser perfurado deverá ser aprovado previamente pela Câmara Técnica específica, e nele será instalado um hidrômetro para o controle do consumo.
Parágrafo único. Os poços artesianos já existentes na data de início da vigência desta Lei deverão ser cadastrados no prazo de 12 (doze) meses, sob pena de multa ou fechamento.
Art. 6º. A perfuração ou o uso inadequado dos recursos hídricos subterrâneos implicará em pena de:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão do uso por tempo determinado;

IV - fechamento do poço.

Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua promulgação.
Art. 8º. Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação.
S. Sessões, 10 de junho de 2013.
JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO
VEREADOR
